
oi assinado no dia 19 de se-
tembro, durante o III Semi-
nário de Política Para as Mu-
lheres, o Acordo Coletivo de 

Trabalho (ACT) 2014/2015.
Acordo esse que encerra um ciclo 

de crescimento salarial da categoria 
dos trabalhadores da Corsan no atual 
governo. Lembrando que teremos no 
próximo mês a escolha de um novo 
governo para o RS a partir de 2015, 
podendo inclusive ser o mesmo gover-
nador ou não, mas certamente o go-
verno será novo.

Temos o dever de relembrar aos 
trabalhadores e trabalhadoras da nos-
sa Companhia, algumas conquistas ao 
longo desses quatro Acordos:

– Aumento do número de triênios 
de 10 (30 anos de trabalho) para 11, 
ou seja, um ganho real de 5% ao fi-
nal da carreira para todos os traba-
lhadores;

– Estabilidade do empregado em re-
gime pré aposentadoria, o que evita as 
demissões faltando pouco tempo para 
se aposentar;

– Retorno do Plano Aposentadoria 
Incentivada (PAI), entregue em 2005, 
num PDV muito melhor do que era o 
próprio Plano PAI;

– Exclusão dos limitadores para 
quem adoece;

Acordo Coletivo 2014/2015 é assinado 

– Dobra de valor na Insalubridade;
– Conquista de transporte no so-

breaviso;
– Prêmio Assiduidade;
– Valorização do Prêmio Leitura e 

média para as férias;
– Plano Odontológico;
– Valorização do Vale Rancho de R$ 

123,74 para R$ 435,00;
– Ganho real no salário, acima da 

inflação, além das reposições do INPC;
– Nesse ACT, negociado o PDV ga-

rantido por resolução como uma polí-
tica permanente de Gestão na questão 
de Recursos Humanos na Corsan;

– Ainda conquistamos uma série de 
avanços na questão social para todos os 
trabalhadores e trabalhadoras da Corsan;

Mas ainda a maior conquista foi o 
chamamento de novos trabalhadores, 
que com muita luta e também ações 
judiciais da Direção Sindical, conse-
guimos estancar a terceirização dos 
serviços fins na Corsan. 

O presidente do SINDIÁGUA, Arilson 
Wunsch, “espera que um novo governo 
continue valorizando o trabalhador e, 
acima de tudo, fortalecendo a Corsan 
nos municípios contra a privatização 
direta ou ainda as famigeradas Parce-
rias Público Privadas, tão alardeadas 
pela grande mídia ultimamente como 
solução para os serviços públicos.”

F
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Nossa entidade sempre primou 
pela defesa da água pública e nes-
sa linha atuamos junto às entidades 
políticas de nosso Estado pedindo 
apoio para nossa luta. A principal de-
las sempre foi e será a tentativa de 
colocar na Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, um ou mais artigos 
que garantam que o serviço de sanea-
mento seja prestado por ente público. 
Para isso, esta Direção Sindical criou, 
em 2008, a chamada PEC da Água.

A sua redação original primava 
pela defesa e preservação TOTAL dos 
serviços de saneamento. Para que in-
gressasse na Assembleia Legislativa 
precisávamos de um ou mais deputa-
dos que dessem esse “start”. Em pleno 
governo Yeda Crusius, com muitos de-
putados da base governista, seria mais 
do que natural que o andamento seria 
dificultado, mas, mesmo assim, tive-
mos um importante apoio que capita-
neou a PEC: as assinaturas necessárias 
para iniciar o trâmite. Como se previa, 
logo foi abafada a discussão, com mui-
tos deputados dizendo que a PEC inibia 
a participação da iniciativa privada e ia 
contra a legislação estadual.

Passado o governo Yeda, em 2011 
reiniciamos a discussão da PEC, e 
novamente numa manobra política 
ela foi abafada, dessa vez arquivada 
pela Presidência da casa. Em 2013, 
seu texto foi alterado e a discussão 
passava a ser remetida para o muni-
cípio, onde a população teria o poder 
de escolha através de um plebiscito, 
deixando democrática a situação. 

Atualmente, a escolha por pri-
vatizar ou não os serviços no mu-
nicípio passa apenas pelo prefeito e 
Câmara de Vereadores, e a PEC dei-

xaria nas mãos da população essa 
decisão. Alguns deputados, que não 
querem a sociedade discutindo, vo-
taram contra a PEC nas comissões da 
Assembleia Legislativa, dificultando 
a ida para o plenário.

Vendo o cenário, nossa entidade 
reuniu os representantes sindicais 
de todo o Estado e solicitou para que 
TODOS E TODAS entrassem em conta-
to com os vereadores de cada cidade 
do RS, para que em forma de pres-
são político-social, encaminhasse 
uma moção de apoio a PEC, a qual 
tivemos a grata satisfação de receber 
inúmeras aprovações pelas Câmaras 
Municipais de todo o Estado.

O objetivo das moções, além da 
pressão nos deputados, é que ela 
abra uma discussão no sentido de 
que cada casa legislativa que apro-
vou a moção de apoio a PEC, também 
seja conscientizada para colocar na 
lei orgânica do município o mesmo 
texto, protegendo a água e os servi-
ços de saneamento, remetendo para 
a população decidir um eventual 
caso de privatização.

Essa discussão gerou alguns pro-
testos por parte de entidades de clas-
se e políticas que desejam privatizar 
os serviços, inclusive com declara-
ções políticas e “técnicas” para des-
truir a nossa luta, e essas entidades 
e políticos que se manifestaram têm 
um poder muito grande, inclusive fi-
nanceiro para tentar barrar a PEC.

Na sequência acompanhe toda a 
tramitação da PEC da Água desde o 
seu surgimento até os dias atuais. 
Tenha uma boa e interessante leitu-
ra, e solicitamos que independente 
de partido político, converse com seu 
candidato buscando compromisso, 
preferencialmente por escrito, pois 
muitos pela agenda carregada es-
quecem de entrar na defesa de nossa 
luta, que é a manutenção do sanea-
mento nas mãos do ente público.

A luta pela PEC da Água
Editorial
Por Arilson Wunsch 
Presidente do SINDIÁGUA/RS
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proposta foi apresentada 
pela primeira vez em 2008, 
como PEC 194, pelo então 
deputado estadual Ronaldo 

Zulke. Tramitou nas comissões e foi 
arquivada ao final da Sessão Legisla-
tiva.

Em 2010, Zulke reapresentou a 
proposição, que novamente tramitou e 
não foi à votação em plenário, tendo 
sido mais uma vez arquivada. 

Em 2011, o então deputado Luís 
Fernando Schmidt, recuperando a 

ideia original, protocolou a PEC 206, 
que tramitou e foi aprovada nas co-
missões de Constituição e Justiça e 
Saúde e Meio Ambiente e rejeitada na 
Comissão de Serviços Públicos, sendo 
assim arquivada.

Em junho de 2012, o SINDIÁGUA, 
em conjunto com inúmeras entidades 
sindicais, representações profissio-
nais e deputados estaduais, entregou 
um documento ao presidente da As-
sembleia Legislativa do Estado, de-
putado Alexandre Postal, solicitando 

o desarquivamento da PEC da Água. 
Centenas de pessoas acompanharam 
o encontro que ocorreu na sala da 
Presidência. O presidente Postal ad-
mitiu a possibilidade de recurso junto 
à Comissão de Constituição e Justiça 
visando ao desarquivamento da PEC. 
Entretanto, a proposta não foi desar-
quivada.

Em novembro de 2013, a PEC da 
Água voltou a tramitar no Legislativo, 
através do deputado Daniel Bordig-
non (PT), que apresentou novamente 

a PEC na Assembleia Legislativa. As-
sinada por 30 dos 55 parlamentares, 
o texto atual traz uma novidade em 
relação às versões anteriores: a con-
cessão ou qualquer outra forma de 
privatização dos serviços de abaste-
cimento de água e esgotamento sani-
tário deve ser precedida de consulta 
popular, sob a forma de plebiscito no 
âmbito do município. No momento, a 
PEC tramita na Comissão de Saúde e 
Meio Ambiente onde aguarda parecer 
do deputado Dr. Basegio (PDT).

Histórico da PEC da Água 
A
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Nessa eleição, faça sua escolha de maneira consciente!

* PEC 194/2008
13/10/2009 - Comissão de 

Constituição e Justiça
Recebe parecer favorável do de-

putado Luiz Fernando Záchia (PMDB) 
Parecer aprovado: foram oito 

votos favoráveis 

- Votaram a favor:
Adroaldo Loureiro (PDT)
Alceu Moreira (PMDB)
Elvino Bohn Gass (PT)
Franciso Appio (PP)
Giovani Cherini (PDT)
Iradir Pietroski (PTB)
Luiz Fernando Záchia (PMDB)
Marquinho Lang (DEM)

* PEC 202/2010 
Arquivada após receber pa-

recer favorável na Comissão de 
Constituição e Justiça, o qual 
não foi apreciado. 

* PEC 206/2011
31/05/2011 - Comissão de 

Constituição e Justiça
Recebe parecer favorável do 

deputado Raul Carrion (PCdoB)
Parecer aprovado: foram sete vo-

tos a favor contra quatro desfavo-
ráveis 

- Votaram a favor:
Adroaldo Loureiro (PDT)
Daniel Bordignon (PT)
Heitor Schuch (PSB)
Marlon Santos (PDT)
Raul Carrion (PCdoB)
Raul Pont (PT) 
Ronaldo Santini (PTB)

- Votaram contra:
Edson Brum (PMDB)
João Fisher (PP)
Marco Alba (PMDB)
Pedro Westphalen (PP)

* 07/12/2011 -  Comissão 
de Saúde e Meio Ambiente

Recebe  parecer favorável 
do deputado Catarina Paladini 
(PSB)

Parecer aprovado: foram oito 
votos favoráveis 

- Votaram a favor:
Altemir Tortelli (PT)
Catarina Paladini (PSB)
Dr. Basegio (PDT)
Gilmar Sossella (PDT)
Jurandir Maciel (PTB)
Marisa Formolo (PT)
Paulo Borges (DEM)
Valdeci Oliveira (PT)

* 24/05/2012 - Comissão de 
Segurança e Serviços Públicos

Recebe parecer contrário do 
deputado Mano Changes (PP)

Parecer aprovado: foram sete vo-
tos a favor contra dois desfavoráveis

- Votaram a favor do parecer 
contrário:

Giovani Feltes (PMDB)
José Sperotto (PTB)
Mano Chances (PP)
Marcelo Moraes (PTB)
Pedro Westphalen (PP)
Luciano Azevedo (PPS)
Zilá Breitenbach (PSDB)

- Votaram contra o parecer:
Luís Fernando Schmidt (PT)
Nelsinho Metalúrgico (PT)

*PEC 230/2013
01/04/2014 - Comissão de 

Constituição e Justiça
Recebe parecer favorável do 

deputado Raul Carrion (PCdoB)
Parecer aprovado: foram nove vo-

tos a favor contra dois desfavoráveis

- Votaram a favor:
Dr. Basegio (PDT)
Edegar Pretto (PT)
Edson Brum (PMDB)
Giovani Feltes (PMDB)
Heitor Schuch (PSB)
Marlon Santos (PDT)
Raul Carrion (PCdoB)
Raul Pont (PT)
Ronaldo Santini (PTB)

- Votaram contra:
Lucas Redecker (PSDB)
João Fischer (PP)
- Abstenção:
Frederico Antunes (PP)

Tramitações


